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Resumo: 
Objetivo: validar o conteu do de um roteiro de grupo focal destinado a investigar a percepça o de gestores municipais da 
assiste ncia farmace utica sobre a descentralizaça o do Componente Especializado da Assiste ncia Farmace utica. Método: 
estudo metodolo gico, realizado entre agosto e outubro de 2025. O instrumento foi elaborado a partir de levantamento 
documental de normas, legislaço es, documentos te cnico-institucionais e artigos relacionados a  descentralizaça o do 
Componente Especializado da Assiste ncia Farmace utica e a  assiste ncia farmace utica no Sistema U nico de Sau de. A 
validaça o de conteu do foi realizada por juí zes especialistas, selecionados conforme crite rios adaptados de Fehring. Os 
itens foram avaliados em escala de quatro pontos, considerando-se concordantes as respostas 3 e 4. Calculou-se o I ndice 
de Validade de Conteu do, adotando-se como ponto de corte valor igual ou superior a 0,80. Resultados: participaram da 
ana lise dez juí zes especialistas. O bloco de caracterizaça o sociodemogra fica e profissional dos gestores apresentou I ndice 
de Validade de Conteu do me dio de 0,91, com 57 das 63 opço es avaliadas atingindo o ponto de corte estabelecido. As 
opço es com valores inferiores foram revisadas quanto a  terminologia, estrutura e alternativas de resposta. O roteiro 
norteador do grupo focal apresentou I ndice de Validade de Conteu do entre 0,90 e 1,00 em todos os componentes 
avaliados. As sugesto es dos juí zes subsidiaram ajustes pontuais de redaça o, padronizaça o terminolo gica e conduça o das 
perguntas, preservando-se a natureza aberta e dialo gica do roteiro. Conclusão: o roteiro foi validado quanto ao conteu do 
e apresentou representatividade, pertine ncia e adequaça o para subsidiar investigaço es qualitativas sobre a 
descentralizaça o do Componente Especializado da Assiste ncia Farmace utica no a mbito municipal. 
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INTRODUÇÃO 

s polí ticas pu blicas podem ser compreendidas como aço es, deciso es e instrumentos 

adotados pelo Estado para enfrentar problemas coletivos e orientar a atuaça o 

governamental em diferentes a reas da sociedade. No campo da administraça o 

pu blica, sua ana lise envolve na o apenas a formulaça o normativa, mas tambe m os processos de 

implementaça o, a coordenaça o entre atores e a capacidade administrativa dos entes 

responsa veis por sua execuça o1-2. 

No contexto brasileiro, a descentralizaça o constituiu um dos eixos estruturantes da 

reorganizaça o do Estado a partir da Constituiça o Federal de 1988, com ampliaça o das 

responsabilidades dos entes subnacionais, especialmente dos municí pios. Embora esse 

processo tenha ampliado o protagonismo municipal na implementaça o das polí ticas pu blicas, 

na o eliminou os problemas de coordenaça o federativa, uma vez que a execuça o das aço es 

permanece condicionada a regras, incentivos, transfere ncias intergovernamentais e 

capacidades estatais desiguais entre os municí pios3-4.  

No campo das polí ticas de sau de, o Sistema U nico de Sau de (SUS) consolidou-se como 

uma das principais expresso es da descentralizaça o polí tico-administrativa, fundamentado na 

gesta o compartilhada entre Unia o, estados e municí pios.  Esse modelo tem como pressuposto a 

ampliaça o do acesso e a organizaça o regionalizada das aço es e serviços, embora ainda enfrente 

desafios relacionados ao financiamento, a  governança e a  capacidade de gesta o no ní vel local5-

6. 

A assiste ncia farmace utica integra a organizaça o do SUS como polí tica estrate gica para 

a garantia do acesso a medicamentos, sendo definida como um conjunto de aço es voltadas a  

promoça o, proteça o e recuperaça o da sau de, tendo o medicamento como insumo essencial e o 

usua rio como sujeito central7. Sua organizaça o envolve atividades que demandam 

planejamento, gesta o e capacidade te cnica, sendo fortemente influenciada pelos arranjos 

federativos adotados8. 

Nesse contexto, o Componente Especializado da Assiste ncia Farmace utica (CEAF) 

caracteriza-se pela provisa o de medicamentos destinados a condiço es clí nicas especí ficas, 

geralmente associadas a maior complexidade terape utica e impacto orçamenta rio, 

demandando elevada capacidade de gesta o e articulaça o interfederativa9.  

A discussa o sobre a descentralizaça o de polí ticas de sau de tambe m se articula a  agenda 

global de desenvolvimento, especialmente ao Objetivo de Desenvolvimento Sustenta vel 3, 

voltado a  promoça o da sau de e do bem-estar, e ao Objetivo 10, relacionado a  reduça o das 

desigualdades10. No contexto do SUS, essa articulaça o torna-se relevante porque a 

A 
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descentralizaça o pode favorecer a ampliaça o do acesso e a reduça o de desigualdades 

territoriais, desde que acompanhada de mecanismos de governança, coordenaça o federativa e 

fortalecimento das capacidades institucionais nos territo rios1,6. 

A ana lise da implementaça o de polí ticas descentralizadas demanda abordagens 

metodolo gicas capazes de captar as percepço es, experie ncias e interpretaço es dos atores 

envolvidos. Nesse cena rio, as abordagens qualitativas destacam-se por sua capacidade de 

explorar significados, e dina micas sociais, sendo amplamente utilizadas na sau de coletiva. Entre 

essas abordagens, os grupos focais configuram-se como te cnica capaz de explorar percepço es 

compartilhadas e dina micas coletivas11.  

Entretanto, o uso de te cnicas qualitativas exige rigor metodolo gico, especialmente na 

construça o dos instrumentos de coleta de dados. A validaça o de conteu do constitui etapa 

relevante nesse processo, pois permite avaliar se os itens do instrumento sa o claros, pertinentes 

e representativos do feno meno investigado, contribuindo para a qualidade e a confiabilidade 

dos dados produzidos12-13 

Apesar da releva ncia da descentralizaça o da assiste ncia farmace utica e da utilizaça o de 

me todos qualitativos na ana lise de polí ticas pu blicas, observa-se lacuna quanto a  

disponibilidade de instrumentos validados para investigar a percepça o de gestores municipais 

sobre esse processo, especialmente no a mbito do CEAF. 

A literatura sobre validaça o de instrumentos qualitativos aponta que a falta de 

transpare ncia, a inconsiste ncia metodolo gica e a ause ncia de crite rios de validade podem 

comprometer a qualidade dos estudos qualitativos, sendo recomendada a validaça o pre via de 

roteiros de entrevistas, grupos focais e perguntas abertas de questiona rios14. Assim, a utilizaça o 

de roteiros na o validados pode comprometer a consiste ncia dos achados e introduzir vieses na 

coleta de dados. 

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo validar o conteu do de um roteiro de 

grupo focal destinado a investigar a percepça o de gestores municipais da assiste ncia 

farmace utica sobre a descentralizaça o do Componente Especializado da Assiste ncia 

Farmace utica. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo metodolo gico de cara ter explorato rio e descritivo. O presente 

estudo esta  em conformidade com as diretrizes do Standards for Quality Improvement Reporting 

Excellence (SQUIRE 2.0), por ser uma abordagem para a melhoria da assiste ncia a  sau de. 
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A etapa de validaça o com juí zes especialistas foi realizada no perí odo de 21 de agosto 

a 18 de outubro de 2025.  

Para a elaboraça o do roteiro norteador do grupo focal, considerou-se a necessidade de 

construir e validar um instrumento destinado a avaliar desafios, benefí cios e repercusso es 

percebidos por gestores municipais durante e apo s a implantaça o da Polí tica de 

Descentralizaça o do Componente Especializado da Assiste ncia Farmace utica (PDCEAF). 

Buscou-se contemplar aspectos administrativos, te cnicos, financeiros, organizacionais e 

operacionais relacionados a  gesta o municipal da assiste ncia farmace utica. 

A construça o do roteiro foi subsidiada por levantamento documental de normas, 

legislaço es, documentos te cnico-institucionais e artigos brasileiros relacionados a  

descentralizaça o do CEAF e a  assiste ncia farmace utica no SUS. Foram incluí dos documentos 

disponí veis na í ntegra, de acesso gratuito e aderentes ao objeto do estudo. Foram excluí dos 

documentos revogados, indisponí veis na í ntegra ou sem relaça o direta com a tema tica 

investigada. 

A partir das refere ncias empí ricas, normativas e te cnico-cientí ficas analisadas, a versa o 

preliminar do roteiro foi estruturada em: momento inicial de acolhimento, apresentaça o da 

pesquisa e esclarecimentos e ticos, seguido de oito questo es norteadoras organizadas em eixos 

tema ticos. 

Os eixos foram definidos de acordo com dimenso es consideradas relevantes para 

compreender a implementaça o da PDCEAF no a mbito municipal, contemplando a avaliaça o 

geral da implementaça o, os avanços percebidos, os desafios da implantaça o, a atuaça o do 

governo estadual, os impactos nos fluxos de trabalho da assiste ncia farmace utica municipal, as 

estrate gias de enfrentamento, os aspectos positivos da descentralizaça o e as sugesto es de 

aprimoramento da polí tica, conforme apresentado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Sí ntese dos eixos utilizados na construça o do roteiro norteador do grupo focal. 

Uberaba, MG, Brasil, 2025. 

Eixo do Roteiro Aspecto Investigado Questão norteadora correspondente 

Avaliaça o geral da 
implementaça o 

Percepça o global dos gestores sobre a 
implantaça o da PDCEAF nos municí pios 

Como voce s avaliam a implementaça o da Polí tica de 
Descentralizaça o do CEAF (PDCEAF) em seus 

municí pios? 

Avanços percebidos 
Benefí cios, melhorias ou efeitos positivos 

observados apo s a descentralizaça o 
Quais foram os principais avanços observados apo s a 

descentralizaça o do CEAF? 

Desafios da implantaça o 
Dificuldades administrativas, te cnicas, 
financeiras, operacionais ou estruturais 

enfrentadas no processo 

Quais desafios surgiram durante o processo de 
implantaça o da polí tica no municí pio? 

Atuaça o do governo 
estadual 

Participaça o, suporte te cnico, orientaça o e 
articulaça o do ente estadual no processo 

de descentralizaça o 

Como voce s avaliam a participaça o e o suporte 
oferecido pelo governo estadual neste processo de 

descentralizaça o? 
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Eixo do Roteiro Aspecto Investigado Questão norteadora correspondente 

Impactos na organizaça o 
da assiste ncia farmace utica 

Repercusso es da polí tica nos fluxos de 
trabalho, rotinas e organizaça o dos 

serviços municipais 

De que forma a implementaça o da polí tica impactou a 
organizaça o e os fluxos de trabalho da assiste ncia 

farmace utica municipal? 

Estrate gias de 
enfrentamento 

Pra ticas adotadas pelos municí pios para 
lidar com dificuldades e viabilizar a 

execuça o da polí tica 

Quais estrate gias e pra ticas o municí pio adotou para 
superar os desafios encontrados na execuça o da 

PDCEAF? 

Aspectos positivos da 
descentralizaça o 

Potencialidades reconhecidas pelos 
gestores na implementaça o municipal da 

polí tica 

Quais pontos positivos voce s destacariam no processo 
de implementaça o da PDCEAF em seus municí pios? 

Sugesto es para 
aprimoramento 

Recomendaço es dos gestores para 
qualificaça o da execuça o da polí tica 

Que sugesto es ou melhorias voce s acreditam que 
poderiam ser adotadas para otimizar a execuça o da 

polí tica de descentralizaça o do CEAF? 

 

Para a validaça o de conteu do, buscou-se a participaça o de juí zes especialistas, 

considerando a recomendaça o de composiça o de cinco a 20 avaliadores para esse tipo de 

estudo15. A seleça o inicial ocorreu de forma intencional, por meio de busca avançada na 

Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí fico e Tecnolo gico (CNPq), 

considerando a adere ncia da formaça o acade mica, experie ncia profissional e produça o te cnico-

cientí fica a  tema tica da pesquisa, estrate gia tambe m utilizada em estudos metodolo gicos 

recentes de validaça o na a rea da sau de16.  

De forma complementar, foram convidados profissionais da rede acade mica e 

profissional dos pesquisadores, incluindo docentes e pesquisadores com experie ncia 

relacionada ao objeto do estudo, bem como especialistas indicados por participantes ou 

contatos inicialmente identificados, caracterizando o uso da te cnica de amostragem em bola de 

neve. Essa estrate gia foi adotada em raza o da especificidade do objeto investigado e da 

necessidade de alcançar profissionais com experie ncia relacionada a  assiste ncia farmace utica, 

descentralizaça o do SUS e/ou polí ticas pu blicas de sau de17-18. Em todos os casos, a inclusa o na 

ana lise esteve condicionada ao atendimento dos crite rios de elegibilidade previamente 

estabelecidos. 

A elegibilidade dos juí zes foi definida com base em crite rios adaptados de Fehring19, 

utilizados em estudos de validaça o em diferentes contextos da a rea da sau de17,20, 

contemplando: doutorado na a rea da sau de (4 pontos); mestrado na a rea da sau de (2 pontos); 

publicaça o de artigo relacionado ao tema da pesquisa (2 pontos); especializaça o na a rea da 

sau de (1 ponto); experie ncia profissional na a rea (1 ponto); participaça o em grupo de pesquisa 

(1 ponto); e orientaça o de trabalhos acade micos na a rea (1 ponto). Foram considerados 

elegí veis os profissionais que obtiveram pontuaça o mí nima de cinco pontos. 

Foram excluí dos os profissionais que, apo s duas tentativas de contato, na o responderam 

ao convite de participaça o, na o completaram o instrumento de validaça o ou na o atingiram a 

pontuaça o mí nima estabelecida para caracterizaça o como juiz especialista. 
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Apo s o aceite, foram encaminhados aos juí zes especialistas, por e-mail, as orientaço es 

para participaça o e o link de acesso ao formula rio eletro nico elaborado no Google Forms®. O 

formula rio continha a apresentaça o da pesquisa, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), a confirmaça o de aceite para participaça o e o instrumento de validaça o. 

O instrumento foi organizado em quatro blocos. O primeiro contemplou a caracterizaça o 

sociodemogra fica, acade mica e profissional dos juí zes, incluindo idade, sexo, municí pio, 

instituiça o de trabalho, cargo ou funça o, formaça o acade mica, titulaça o, tempo de atuaça o 

profissional, experie ncia na assiste ncia farmace utica e crite rios utilizados para seleça o como 

especialista. O segundo bloco foi destinado a  avaliaça o do questiona rio de caracterizaça o 

sociodemogra fica e profissional dos gestores municipais, elaborado para subsidiar a descriça o 

dos participantes da etapa qualitativa da pesquisa. 

O terceiro bloco correspondeu a  avaliaça o do roteiro norteador do grupo focal, 

estruturado em um momento inicial de acolhimento, apresentaça o da pesquisa, 

esclarecimentos e ticos e solicitaça o de autorizaça o para gravaça o, seguido de questo es 

norteadoras relacionadas a  implementaça o da PDCEAF, aos avanços percebidos, aos desafios 

enfrentados, ao suporte ofertado pelo governo estadual, aos impactos nos fluxos de trabalho da 

assiste ncia farmace utica municipal, a s estrate gias adotadas pelos municí pios, aos pontos 

positivos identificados e a s sugesto es para aprimoramento da polí tica.  O quarto bloco 

contemplou a avaliaça o global do roteiro, por meio de crite rios relacionados a  

utilidade/pertine ncia, consiste ncia, clareza, simplicidade, precisa o, seque ncia instrucional dos 

to picos e avaliaça o global. 

O envio dos convites aos juí zes especialistas teve iní cio em agosto de 2025, e a coleta foi 

encerrada em outubro de 2025. Inicialmente, foi estabelecido prazo de 30 dias para devolutiva. 

Considerando a inclusa o progressiva de novos participantes elegí veis por meio da te cnica de 

amostragem em bola de neve, os prazos de resposta foram ajustados conforme a data de convite 

de cada juiz, respeitando-se o perí odo final definido para encerramento da coleta. 

Nos blocos destinados a  validaça o do questiona rio de caracterizaça o dos gestores 

municipais e do roteiro norteador do grupo focal, cada item foi avaliado em escala do tipo likert 

de quatro pontos: 1 – na o representativo; 2 – item necessita de grande revisa o para ser 

representativo; 3 – item necessita de pequena revisa o para ser representativo; e 4 – 

representativo para permane ncia no instrumento. Para cada item avaliado, havia campo 

especí fico para registro de comenta rios e sugesto es de melhoria. 

Os dados foram organizados em planilha no Microsoft Office Excel® e analisados por 

estatí stica descritiva. Para a validaça o de conteu do, foi calculado o I ndice de Validade de 
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Conteu do (IVC), considerando-se concordantes as respostas atribuí das aos escores 3 e 4 e 

discordantes aquelas atribuí das aos escores 1 e 2. O IVC foi obtido pela raza o entre o nu mero 

de respostas concordantes (3 e 4) e o nu mero total de respostas. Considerou-se como crite rio 

de validaça o o valor de IVC igual ou superior a 0,80, conforme recomendado na literatura sobre 

validade de conteu do12,16. 

Na avaliaça o global do roteiro, os juí zes atribuí ram notas de 1 a 10 para os crite rios 

utilidade/pertine ncia, consiste ncia, clareza, simplicidade, precisa o, seque ncia instrucional dos 

to picos e avaliaça o global. Os resultados foram analisados por estatí stica descritiva, incluindo 

me dia, mediana e valores mí nimo e ma ximo. 

Foi utilizada intelige ncia artificial generativa, ChatGPT, modelo GPT-5.5 Thinking, 

desenvolvido pela OpenAI, como ferramenta auxiliar na organizaça o textual, revisa o linguí stica, 

aprimoramento da clareza cientí fica e sistematizaça o descritiva de dados do manuscrito. Os 

comandos fornecidos envolveram solicitaço es de revisa o acade mica, organizaça o de tabelas, 

confere ncia de freque ncias e percentuais, sugesta o de tí tulos e elaboraça o preliminar de trechos 

das seço es de me todo, resultados e discussa o. 

O uso da ferramenta na o substituiu a ana lise crí tica dos autores, a interpretaça o dos 

achados ou a tomada de decisa o metodolo gica. Todos os dados, ca lculos, tabelas, refere ncias e 

textos sugeridos foram conferidos e validados pelos autores com base no banco de dados 

original, nos documentos da pesquisa e na literatura cientí fica utilizada. Nenhum dado 

empí rico, resultado ou refere ncia bibliogra fica foi gerado autonomamente pela ferramenta, 

sendo dos autores a responsabilidade integral pelo conteu do final do manuscrito. 

O estudo foi aprovado pelo Comite  de E tica em Pesquisa da Universidade Federal do 

Tria ngulo Mineiro (CEP-UFTM), sob parecer nº 7.753.360, CAAE nº 90566625.8.0000.5154, em 

08 de agosto de 2025. A participaça o dos juí zes especialistas foi volunta ria e condicionada a  

leitura e aceite do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

RESULTADOS 
 

Perfil dos juízes especialistas participantes da validação 

Foram convidados 30 potenciais juí zes especialistas para participar da etapa de 

validaça o do instrumento. Destes, 15 responderam ao formula rio, um registrou a opça o “na o 

tenho interesse em participar” e os demais na o retornaram ao convite. Apo s a aplicaça o dos 

crite rios de pontuaça o adaptados de Fehring, consideraram-se elegí veis para composiça o do 

painel de especialistas os participantes que obtiveram pontuaça o igual ou superior a cinco 
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pontos. Dessa forma, cinco respondentes foram excluí dos por na o atingirem a pontuaça o 

mí nima estabelecida, resultando em uma amostra final de 10 juí zes especialistas. 

A idade dos participantes variou de 36 a 63 anos, com me dia de 48,7 anos e mediana 

de 46,5 anos. Observou-se distribuiça o equilibrada quanto ao sexo, sendo cinco participantes 

do sexo feminino (50,0%) e cinco do sexo masculino (50,0%). 

Quanto a  formaça o de graduaça o, sete juí zes (70,0%) eram farmace uticos e tre s 

(30,0%) enfermeiros. Em relaça o a  titulaça o acade mica, verificou-se elevada qualificaça o do 

painel, uma vez que quatro participantes (40,0%) possuí am po s-doutorado, cinco (50,0%) 

doutorado e um (10,0%) com especializaça o como maior titulaça o informada. Assim, nove 

juí zes (90,0%) apresentavam doutorado ou po s-doutorado. 

No que se refere a  inserça o institucional, seis participantes (60,0%) estavam 

vinculados a instituiço es de ensino superior, tre s (30,0%) atuavam em gesta o ou serviço 

municipal e um (10,0%) em hospital universita rio. Quanto a  funça o exercida, predominaram 

docentes, correspondendo a seis participantes (60,0%), seguidos por farmace uticos atuantes 

em serviço ou gesta o municipal, com tre s participantes (30,0%), e um coordenador de serviço 

hospitalar (10,0%). 

O tempo de atuaça o profissional variou de 8 a 30 anos, com me dia de 18,9 anos e 

mediana de 15,5 anos. A experie ncia profissional em Assiste ncia Farmace utica foi observada 

em oito juí zes (80,0%). Entre esses participantes, o tempo me dio de experie ncia na a rea foi de 

15,9 anos, variando de 8 a 34 anos. 
 

Validação do bloco de caracterização sociodemográfica e profissional dos gestores 

O bloco de caracterizaça o sociodemogra fica e profissional dos gestores apresentou IVC 

me dio de 0,91. Das 63 opço es avaliadas, 57 (90,5%) atingiram IVC igual ou superior a 0,80. Seis 

opço es apresentaram IVC inferior ao ponto de corte estabelecido, relacionadas a s categorias de 

sexo, idade, estado civil e raça/cor. A partir das sugesto es dos juí zes, foram realizadas 

adequaço es terminolo gicas e estruturais, incluindo a substituiça o da pergunta sobre sexo por 

“ge nero autodeclarado”, a manutença o de uma u nica pergunta sobre idade, a reformulaça o das 

opço es de estado civil e cor ou raça, com inclusa o de alternativas de na o resposta, e a 

substituiça o da opça o “ignorado” por alternativas como “prefere na o informar”. 

Considerando que os itens com IVC inferior ao ponto de corte demandaram apenas 

ajustes terminolo gicos, exclusa o de duplicidade e adequaça o de opço es de resposta, as 

modificaço es foram incorporadas pelos pesquisadores a partir das recomendaço es dos juí zes, 

sem realizaça o de nova rodada de avaliaça o. 
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A versa o final do questiona rio aplicada aos gestores contemplou informaço es sobre 

municí pio de atuaça o, ge nero autodeclarado, idade, estado civil, cor ou raça, escolaridade, 

formaça o profissional, po s-graduaça o, cargo ou funça o exercida durante a implantaça o da 

descentralizaça o do CEAF, ano de descentralizaça o no municí pio, local atual de atuaça o, tempo 

de experie ncia na gesta o da assiste ncia farmace utica, participaça o em capacitaço es, porte 

populacional do municí pio, percepça o sobre treinamentos e apoios institucionais, ale m da 

autorizaça o para recebimento e confere ncia da transcriça o do grupo focal. 
 

Validação do roteiro norteador do grupo focal 

O roteiro norteador do grupo focal foi composto por um bloco inicial de acolhimento, 

apresentaça o da pesquisa e esclarecimentos e ticos, seguido de oito perguntas direcionadas a  

discussa o sobre a implementaça o da PDCEAF nos municí pios. 

Todos os componentes avaliados atingiram IVC igual ou superior a 0,80, com IVC me dio 

de 0,98. O bloco inicial e seis perguntas obtiveram IVC de 1,00, enquanto os itens 1 e 2 

apresentaram IVC de 0,90 (Tabela 1). Na o houve componentes com IVC inferior ao ponto de 

corte estabelecido, indicando concorda ncia satisfato ria dos juí zes quanto a  representatividade 

do roteiro. 

Embora todos os componentes tenham atingido o ponto de corte estabelecido, as 

sugesto es qualitativas dos juí zes subsidiaram ajustes pontuais na redaça o e na conduça o das 

perguntas. As principais recomendaço es envolveram o detalhamento do momento inicial de 

acolhimento, a padronizaça o terminolo gica relacionada a  PDCEAF, o maior direcionamento das 

perguntas sobre implementaça o, resultados e impactos da descentralizaça o, bem como a 

inclusa o de elementos de transiça o entre os to picos. 

A versa o final utilizada no grupo focal manteve oito perguntas abertas, organizadas em 

torno da avaliaça o geral da implementaça o, mudanças percebidas, desafios, participaça o do 

governo estadual, impactos na organizaça o e nos fluxos da assiste ncia farmace utica municipal, 

estrate gias de enfrentamento, aspectos positivos e sugesto es de aprimoramento da polí tica. 

 

Avaliação global do roteiro norteador 

Na avaliaça o global do roteiro, os juí zes atribuí ram me dias elevadas aos crite rios 

analisados. A maior me dia foi observada no crite rio seque ncia instrucional dos to picos (9,8), 

seguido de utilidade/pertine ncia e precisa o, ambos com me dia de 9,5. Os crite rios consiste ncia 

e simplicidade apresentaram me dia de 9,3, enquanto clareza obteve me dia de 8,9. A nota global 

me dia atribuí da ao roteiro foi de 9,1, com mediana de 9,0 e variaça o de 6 a 10. A me dia geral 
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dos seis crite rios avaliativos foi de 9,4, indicando avaliaça o positiva do instrumento pelos juí zes 

especialistas. 

 

 

Tabela 1. Indicadores de concorda ncia e questo es do roteiro norteador do grupo focal, 

avaliados pelos juí zes especialistas (n = 10). Uberaba, MG, Brasil, 2025. 

Componentes Avaliados 
Representativo para 

permanência  
n (%) 

Pequena 
revisão  
n (%) 

Grande revisão/Não 
representativo 

n (%) 
IVC 

Acolhimento, apresentaça o da 
pesquisa e esclarecimentos e ticos 

9 (90,0) 1 (10,0) 0 (0,0) 1,00 

Item 1 – Avaliaça o geral da 
implementaça o da PDCEAF 

9 (90,0) 0 (0,0) 1 (10,0) 0,90 

Item 2 – Resultados e mudanças 
percebidas apo s a descentralizaça o 

9 (90,0) 0 (0,0) 1 (10,0) 0,90 

Item 3 – Principais desafios durante a 
implantaça o 

10 (100,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1,00 

Item 4 – Participaça o e suporte do 
governo estadual 

10 (100,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1,00 

Item 5 – Impactos na organizaça o e 
nos fluxos da assiste ncia farmace utica 

municipal 
8 (80,0) 2 (20,0) 0 (0,0) 1,00 

Item 6 – Estrate gias de 
enfrentamento dos desafios 

8 (80,0) 2 (20,0) 0 (0,0) 1,00 

Item 7 – Aspectos positivos da 
descentralizaça o 

10 (100,0) 0 (0) 0 (0) 1,00 

Item 8 – Sugesto es para 
aprimoramento da PDCEAF 

10 (100,0) 0 (0,0) 0 (0) 1,00 

IVC médio do roteiro — — — 0,98 
Nota: IVC = I ndice de Validade de Conteu do. Para o ca lculo do IVC, foram consideradas concordantes as avaliaço es 

“representativo para permane ncia no roteiro” e “item necessita de pequena revisa o para ser representativo”. 

 

DISCUSSÃO 

Ate  o momento, observa-se limitada disponibilidade de instrumentos validados voltados 

a  investigaça o da descentralizaça o do CEAF, especialmente no que se refere a  percepça o de 

gestores e profissionais envolvidos nesse processo no a mbito municipal. Nesse contexto, o 

presente estudo possibilitou a elaboraça o e validaça o de conteu do de um instrumento 

composto por um bloco de caracterizaça o sociodemogra fica e profissional dos participantes e 

por um roteiro norteador de grupo focal, direcionado a  compreensa o das experie ncias, desafios 

e oportunidades relacionados a  implementaça o da descentralizaça o do CEAF no a mbito 

municipal. 

A composiça o do painel de juí zes especialistas contribuiu para a consiste ncia do 

processo de validaça o, uma vez que os participantes atenderam aos crite rios previamente 

estabelecidos de experie ncia acade mica e profissional na a rea da sau de11-12,14. O perfil 

observado, marcado pela presença de especialistas com formaça o stricto sensu, experie ncia 
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profissional na a rea e produça o cientí fica relacionada ao tema, favorece uma avaliaça o mais 

qualificada da representatividade, clareza e pertine ncia dos itens. Esse aspecto e  relevante em 

estudos de validaça o de conteu do, nos quais a seleça o criteriosa dos avaliadores interfere 

diretamente na qualidade das evide ncias obtidas12. 

Os resultados da validaça o evidenciaram elevados í ndices de concorda ncia entre os 

juí zes especialistas. No bloco de caracterizaça o sociodemogra fica e profissional dos gestores, a 

maior parte dos itens e opço es avaliadas apresentou IVC igual ou superior a 0,80, demonstrando 

consenso quanto a  pertine ncia do bloco para a caracterizaça o dos participantes. As opço es que 

na o atingiram o ponto de corte estiveram relacionadas a s categorias de sexo, idade, estado civil 

e raça/cor, indicando necessidade de ajustes terminolo gicos e estruturais, mais do que 

inadequaça o do conteu do avaliado11,14. 

As adequaço es realizadas, como a substituiça o da pergunta sobre sexo por ge nero 

autodeclarado, a manutença o de uma u nica pergunta sobre idade, a reformulaça o das opço es 

de estado civil e cor ou raça e a substituiça o da opça o “ignorado” por alternativas de na o 

resposta mais adequadas, buscaram aprimorar a clareza, a sensibilidade e a adequaça o 

metodolo gica do instrumento. 

No contexto deste estudo, a inclusa o da varia vel ge nero autodeclarado tambe m se 

justifica por sua releva ncia em investigaço es que envolvem gesta o, trabalho em sau de e 

organizaça o dos serviços. Estudo sobre relaço es de ge nero no trabalho apontam que a divisa o 

sexual do trabalho se expressa por princí pios de separaça o e hierarquizaça o, nos quais 

determinadas atividades, funço es e posiço es institucionais sa o socialmente atribuí das e 

valorizadas de modo desigual entre homens e mulheres21. No contexto organizacional, essas 

relaço es podem influenciar a divisa o de tarefas, a ocupaça o de cargos, o acesso a promoço es e 

a participaça o em processos deciso rios, repercutindo nas experie ncias profissionais e nas 

percepço es dos sujeitos sobre a organizaça o do trabalho22. 

Essa decisa o tambe m se alinha a s diretrizes SAGER, que recomendam considerar sexo e 

ge nero no planejamento, relato e interpretaça o dos estudos, quando pertinentes23, e a 

recomendaço es institucionais recentes em sau de sobre coleta acurada e uso de terminologia 

sensí vel em relaça o a essas varia veis24-25.  

Ale m disso, raça/cor e ge nero sa o reconhecidos na literatura da sau de coletiva como 

marcadores sociais e determinantes estruturais relevantes para a compreensa o das 

desigualdades em sau de e nas polí ticas pu blicas26. Assim, a permane ncia dessas varia veis no 

instrumento foi considerada pertinente, desde que acompanhada de formulaça o adequada, 

possibilidade de na o resposta e coere ncia com os objetivos do estudo. 
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No contexto da assiste ncia farmace utica e da descentralizaça o do CEAF, a manutença o 

dessas varia veis no instrumento foi considerada pertinente, pois contribui para a 

caracterizaça o dos participantes e pode subsidiar ana lises futuras sobre perfis profissionais, 

trajeto rias de gesta o, ocupaça o de posiço es institucionais e possí veis desigualdades 

relacionadas a  organizaça o e ao acesso a s polí ticas pu blicas de sau de. Dessa forma, os ajustes 

realizados buscaram preservar a releva ncia analí tica dessas informaço es, assegurando maior 

clareza, possibilidade de na o resposta e coere ncia com os objetivos do estudo. 

Em relaça o ao roteiro norteador do grupo focal, os elevados valores de IVC indicam que 

os juí zes reconheceram a pertine ncia das perguntas para explorar dimenso es centrais da 

implementaça o da descentralizaça o do CEAF, assim como em outros14,16,18,20. Os itens 

relacionados a  implementaça o da PDCEAF, aos impactos no contexto municipal e a s mudanças 

nos fluxos de trabalho da assiste ncia farmace utica apresentaram elevada concorda ncia, 

indicando adequaça o do roteiro para abordar a descentralizaça o como processo que ultrapassa 

a transfere ncia formal de responsabilidades. Essa compreensa o dialoga com a literatura sobre 

regionalizaça o e descentralizaça o no SUS, que aponta a necessidade de considerar acesso, 

financiamento, infraestrutura, logí stica, planejamento territorial, relaço es intergovernamentais 

e distribuiça o de poder na organizaça o dos serviços de sau de1,6. 

A validaça o dos itens referentes ao suporte do governo estadual, aos desafios 

enfrentados e a s estrate gias municipais de enfrentamento tambe m evidencia a pertine ncia de 

investigar a descentralizaça o como processo intergovernamental e operacional. No SUS, a esfera 

estadual possui atribuiço es relacionadas a  promoça o da descentralizaça o, ao acompanhamento 

das redes hierarquizadas e ao apoio te cnico e financeiro aos municí pios, ale m de funço es de 

planejamento, regulaça o siste mica e coordenaça o regional27. Assim, a inclusa o de pergunta 

especí fica sobre a participaça o do governo estadual mostrou-se coerente com a necessidade de 

compreender como o suporte institucional interfere na implementaça o da polí tica em a mbito 

municipal. 

Ale m disso, a literatura aponta que os municí pios apresentam diferentes capacidades 

para implementar polí ticas de sau de, considerando recursos humanos, serviços, sistemas de 

informaça o, financiamento, medicamentos, estrutura administrativa e espaços institucionais de 

negociaça o3. Nesse sentido, os itens do roteiro voltados aos desafios, a s estrate gias de 

enfrentamento e aos aspectos positivos da descentralizaça o permitem captar na o apenas a 

percepça o dos gestores sobre os resultados da polí tica, mas tambe m as formas locais de 

adaptaça o diante das exige ncias operacionais e institucionais da PDCEAF. 
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Embora todos os componentes avaliados tenham atingido o ponto de corte estabelecido, 

as contribuiço es qualitativas dos juí zes foram analisadas quanto a  pertine ncia, a  coere ncia com 

os objetivos do estudo e a  adequaça o ao me todo de grupo focal. Assim, foram incorporados 

ajustes pontuais de redaça o, padronizaça o terminolo gica e conduça o das perguntas, 

preservando-se a natureza aberta e dialo gica do roteiro. 

A avaliaça o global do roteiro tambe m corroborou os achados da validaça o item a item, 

uma vez que os crite rios analisados apresentaram me dias elevadas, com destaque para a 

seque ncia instrucional dos to picos, utilidade/pertine ncia e precisa o. O crite rio clareza, embora 

tenha apresentado a menor me dia entre os aspectos avaliados, manteve avaliaça o satisfato ria, 

reforçando a necessidade dos ajustes pontuais realizados na redaça o e na conduça o das 

perguntas. Assim, os resultados da avaliaça o global indicam que o roteiro apresentou 

organizaça o lo gica, pertine ncia tema tica e consiste ncia suficiente para subsidiar a etapa 

empí rica do grupo focal, assim como outros estudos12,14,16. 

A validaça o de conteu do do roteiro reforça a importa ncia da adoça o de procedimentos 

sistema ticos na construça o de instrumentos utilizados em pesquisas qualitativas. A utilizaça o 

do IVC permitiu mensurar o grau de concorda ncia entre os especialistas quanto a  

representatividade dos itens, enquanto a ana lise das sugesto es qualitativas possibilitou 

aprimorar a clareza, a objetividade e a adequaça o das perguntas aos objetivos do estudo, 

conforme recomendado em processos de validaça o de conteu do12. Dessa forma, o processo de 

validaça o contribuiu para fortalecer a consiste ncia metodolo gica do instrumento e favorecer a 

produça o de dados mais qualificados na etapa de grupo focal. 

Do ponto de vista metodolo gico, a validaça o do roteiro contribui para pesquisas 

qualitativas no campo da assiste ncia farmace utica e das polí ticas pu blicas de sau de, a reas nas 

quais ainda se observa escassez de instrumentos validados especificamente voltados a  

investigaça o da percepça o de gestores municipais. Ao verificar a compreensibilidade, a 

pertine ncia e o alinhamento das perguntas aos objetivos da pesquisa, reduz-se o risco de 

ambiguidades na conduça o do grupo focal e amplia-se a confiabilidade do processo de coleta 

dos dados. 

Por fim, destaca-se que a validaça o de conteu do na o esgota o processo de 

aprimoramento metodolo gico, uma vez que a aplicaça o em campo pode suscitar ajustes 

adicionais, conforme a dina mica pro pria dos grupos focais e os contextos locais. Ainda assim, 

os resultados obtidos indicam que o roteiro apresenta base conceitual e consiste ncia suficientes 

para subsidiar a etapa empí rica do estudo, contribuindo para ana lises mais qualificadas sobre 

a descentralizaça o do CEAF no a mbito municipal. 
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CONCLUSÃO 

O estudo possibilitou a elaboraça o e a validaça o de conteu do de um instrumento 

destinado a investigar a percepça o de gestores municipais da assiste ncia farmace utica sobre a 

descentralizaça o do Componente Especializado da Assiste ncia Farmace utica. Os resultados 

evidenciaram elevado grau de concorda ncia entre os juí zes especialistas, indicando que o bloco 

de caracterizaça o dos gestores e o roteiro norteador do grupo focal apresentaram alta 

consiste ncia e confiabilidade. 

A validaça o realizada contribui para o fortalecimento metodolo gico de estudos 

qualitativos na a rea da assiste ncia farmace utica e das polí ticas pu blicas de sau de, ao apresentar 

um instrumento construí do de forma sistema tica e avaliado por especialistas. O instrumento 

com evide ncias de validade de conteu do apresenta potencial para apoiar investigaço es futuras 

sobre a descentralizaça o do CEAF e sobre processos semelhantes de implementaça o de polí ticas 

pu blicas de sau de no a mbito municipal. 

Como limitaça o do estudo, destaca-se a utilizaça o de amostra intencional e na o 

probabilí stica de juí zes especialistas, recrutados tambe m por meio da te cnica de bola de neve, 

o que pode restringir a diversidade da amostra e a generalizaça o dos achados. Ainda assim, essa 

estrate gia mostrou-se pertinente diante da necessidade de alcançar profissionais com 

experie ncia acade mica e/ou profissional especí fica na tema tica investigada. Ale m disso, a 

validaça o concentrou-se no conteu do do instrumento, na o contemplando etapas adicionais, 

como validaça o sema ntica com o pu blico-alvo ou aplicaça o piloto, que poderiam contribuir para 

o refinamento do roteiro em contexto real de utilizaça o. 

Apesar dessas limitaço es, o estudo contribui para o avanço metodolo gico das pesquisas 

qualitativas no campo da assiste ncia farmace utica e das polí ticas pu blicas de sau de, ao 

disponibilizar um instrumento com evide ncias de validade de conteu do, capaz de subsidiar 

investigaço es sobre a descentralizaça o do CEAF no a mbito municipal. 
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